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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No í112025

PROCESSO No 13/2025

PREGÃO ELETRONICO NO 07I2O25

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro do ano de2025 (dois mil e vinte e cinco), nesta cidade

de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a ASSOCIAçÃO OOS

MuNtciptos DA MtcRoRREGtÃo Do MÉDto SAPUCA| - AMESP, pessoa jurídica de direito

público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua Comendador José Garcia, no 774, Bairro

Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado

pelo Presidente, Sr. José Dimas da Silva Fonseca, devidamente inscrita junto ao Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no 342.095.146-91, AMESP, e os

ORGÃOS PARTICIPANTES: Municíoio de ALBERTINA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua Luiz Opúsculo,290 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.015nAA1-29,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches; Município de ALFENAS -
@, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fausto Monteiro, 347 - Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.243.22010001-01, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques

Florencio; Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34,

representadopelaPrefeitaMunicipalSra.MargotNavarroGrazianiPioli;@
DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.912.023/0001-75, representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana

Pires Pereira Cobra; Município de BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. LourivalCaviniJúnior; Município de CACHOEIRA DE

MINA§ - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959/0001-92, representado pela Prefeita Municipal Sra.

MaristelaCostaeBustamante;,pessoajurídicadedireitopúblico
com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/000í-

í5, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de

CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino Vargas, no

45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no'Í7.935396/0001-61, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de GARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.240.135/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Juliano Pereira da Silva;

Município de CONCEICÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à
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Praça José Maria de Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo

PrefeitoMunicipalSr.LuísFernandoRosadeCastro;'
pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rubens

Vilela dos Santos Júnior; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua Cel. Orácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

20.347.225/0001-26, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Natal Donizetti Cadorini;

Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.900/0001-02,

representadopelaPrefeitaMunicipalSra.HéricaAlvarenga;,
pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio

Belizário; Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representadopeloPrefeitoMunicipalSr.ClaudineiTunesPereira;@,
pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Élder Cássio de

Souza Oliva; Município de JAGUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/0001-63, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE SlÃO - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 111 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Maurício Zucato Júnior;

Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Cyro

Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro Miguet; Município de PARAISOPOLIS -
@, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do Centenário, no 103 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. EveÉon de Assis

Ferreira; Municíplo de POCO FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça

Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.98310001-21, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca;

Município de SANTA RITA DO SAPUCAí - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/000í-02,

representado pelo Prefeito Municipalsr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO

ABADE - MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr.
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Eneias Machado de Souza; Município de SÃO SEBAST!ÃO DA BELA VTSTA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Augusto Hart

Ferreira; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no

41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel Franco da Silveira;

Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG. pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Andreia Regina Inácio Meira; Município de

SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Dr. José Magalhães

Carneiro, 33 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.942/0001-35, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 01.60'1.656/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Maria Cantuária;

Município de TURVOúNDIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio,

no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. José Nelson MaÉins; Doravante denominados ORGÃO GERENCIADOR /

oRGÃo PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa HOMEOFFICE MOVETS LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, sediada na Rua Sandra Barros Amorim, 195 - Bairro Letícia, no

Município de Belo Horizonte, MG, CEP 31640-000 , Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJiMF sob o no

66.455.593/000í-99, neste ato representado pelo Sr. Pierre Airam Carvalho Oliveira, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no 066.483.006-47,

doravante denominada DETENTOR/A, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, nos

termos da Lei no 14.13312021, arl.60, inciso XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações

aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da

DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão EIetrônico acima

referenciado, na forma da LeiGeral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de2021, e Termo de

Homologação de 29 de outubro de 2025, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual,

E
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O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS, na forma de LICITAçÃO

GoMPARTILHADA, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

FORNECTMENTO DE ITENS PLANEJADOS EM MARCENARIA AOS MUNIC|PIOS QUE

coMpÕEM A ASSocrAçÃo Dos MuNrcípros DA MrcRoRREcrÃo Do MÉDto sAPUcAi -
AMESP, conforme especificações, normas técnicas e condições descritas no Termo de Referência

e demais disposições do Edital.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

CúUSULA SEGUNDA - DA ucÊNcn E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio

da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato

social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu

extrato, podendo ser prorrogada na forma do art.84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abrilde2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado no

site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS MINEIROS, assim como a sua

íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP).

23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados

estão inferiores aos de mercado, caberá à Administraçáo convocar os fornecedores/prestadores

de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERCETRA - DA FORMA DE EXECUçÃO, DO RECEBTMENTO E DO ACEITE DO

OBJETO.

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo ldo
Termo de Referência.
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3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante

a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento feito peto ÓncÃo cERENCIADoR/ÓRGÃo PARTIcIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata de

Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do Pregão,

e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

cLÁusuLA QUARTA - DA DorAÇÃo oRçAMENTÁRn.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será empenhada

na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de

Preços.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS

5,í. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de

preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo

justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua execução,

alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021 observadas suas

alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito

público.
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5.3. AAta de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito público,

serem rescindidos peto ÓnCÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, independentemente

de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislaçáo pertinente.

5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de

sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata de

Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições contidas

na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de

Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.1. DO VALOR.

6.1.í. O valor estimado das futuras contratações é de R$ 65.289.800,00 (sessenta e cinco

milhões duzentos e oitenta e nove mil e oitocentos reais), para o LOTE 01, que representa o

total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação da

nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e

no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela empresa

contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO PARTICIPANTE em 03

(três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.
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6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente

com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação

da penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária

oos ÓRCÃOS PARTICI PANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa

nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = Índice de compensação Ílnanceira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em

atraso.

cLÁUSULA SÉTIMA . Do REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FTNANCEIRA E

ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1.1.Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a

apresentação das propostas;

7 .1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, a Administração pagará à

Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que

este ocorrer;

7.1.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

a
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7.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

7.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição do ÓnCÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econÔmico - financeiro inicial do

contrato.

7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a

qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre

encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as condições

essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-flnanceiro ocorrido deverá ser

retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é

suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato

excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisâo destes para mais ou

menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas flscais de aquisição de

produtos, insumos, etc.

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do

contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constataçÕes de oscilações apuradas.

1.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓROÃO GERENCIADOR, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

E
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7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão

de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventualautorização da revisáo de preços será concedida após a análise técnica e jurídica,

porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo

Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP, sendo lavrado

termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de

empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção

monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá à

data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓnCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como eventuais

descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço registrado

não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de

convocação peto ÓRCÂO GERENCIADOR no caso de reduçâo, ainda que temporária, dos preços

de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então

registrado.

cLÁUSULA otTAVA - DA cONTRATAçÃO E Do FORNECIMENTo DO OBJETO.

8.1 . As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a serem

firmadas entre o ÓnOÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas através de

contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação

vigente.
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8.2. Na hipotese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, não

aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os

fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo e

preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto

ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓnCÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que

razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classiflcado não possua capacidade de

disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as condições do Edital e o

preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na

Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela DETENTORA,

não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo da

responsabilidade da DETENTORA pelo Ônus e perfeição técnica do mesmo'

8.6, O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓnCÃO

PARTICIPANTE.

6LÁUSULA NONA - DAS OBRI6AçÕES Do ORGÃO PARTISIPANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde

que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa

detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

g.4. prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contrataçáo.

g.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6, lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

E
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g.7. Acompanhar e Íiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei n.o

14.133, de 1 de abrilde 2021.

g.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

g.g. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro

de Preço.

g.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.

cLÁusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçOES DA DETENTORA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10,3. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução do

contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor do

objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.S. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administraçâo ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

E
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í 0.7. Pagar todas as obrigações Íiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das

atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir a

terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

10.9. Comunicar ao MUNICíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata de Registro

de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão serformalizados Contratos conforme minuta

constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato caracteriza

descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

1 1.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓnOÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA, inclusive

quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser alterado

nos termos da Lei no 14.13312021.

cLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com ampla

defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços'

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.9. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços'

§
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12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele

praticado no mercado.

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração.

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa

Detentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela

empresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes da

emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as

previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante Íormalizaçáo e assegurados o contraditÓrio e

ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14J33 de 1 de abrilde 2021, contudo, sempre atendida

a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notiÍlcação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA,

por motivo de interesse público e demais hipoteses previstas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de

2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da rescisão procedida com

base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza.

12.5 Acomunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram

origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cúusuLA DÉctMA TERGEIRA - DA uTrLrzAçÃo DA ATA DE REGlsrRo DE PREçoS PoR

ORGÃO NÃO PARTICTPANTE.

E
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13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a

vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de ío de abril de

2021.

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro

de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade

de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgão

gerenciador.

'13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a50% (cinquenta

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio e registrados na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador,

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgáo não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de Registro

de Preços.

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relaçâo às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão

gerenciador.

SLÁUSULA DÉctMA QUARTA- DAS SANçÕes aorulNISTRATlVAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14,1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

f!5':
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14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticarato lesivo previsto no art.5oda Lei n'o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

h
E

,2192

Associação dos Municipios da Mlcrorrogiâo do Mêdlo

b) Multa;



coNsÓ]tGlo

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem pa,a a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1,14.2 e 14.3, a multa será de 0,5o/o à 15% do

valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6, a multa será de 15% a30% do valor

do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Ém qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.g O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no

e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com

antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem

do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.
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1S.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renÚncia a quaisquer outros por mais

privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de outubro de 2Q25.

JOSE DIMAS
SILVA

FONSECA:
14691

JOS€ OIUS DA StlVÂ

2025.1,O

AMESP

ORGÃO GERENCTADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

P|ERRE A|RAM CARVALHo liilffid;íA"Il8ált:Hltrí:IffE@,
OLIVEIRA:06648300647 D*i:2025ro.irrrro:o{3'm'

HOMEOFFTCE MOVETS LTDA

Pierre Airam Carvalho Oliveira

Diretor/Sócio

EMPRESA DETENTORA
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ANEXO I

PLANILHA DE VALORES

LOTE 01

Assoclâção dos Hunlcipios da lílícrorÍeglâo do Módlo Spüeal

ITEM DESCRTçÃO UND

QUANTI
DADE

ESTIMA
DA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
MARCA/

FABRICANTE/
MODELO

1

MOVEL PLANEJADO
18/25MM MDP FECHADO,

UTILIZADO PARA
CONFECCAO DE

GAVETEIROS MÓVEIS E
FIXOS E ESCANINHOS COM

OU SEM PORTAS

M2 3.400 R$ 3.344,00 R$ 11.369.600,00
HOMEOFFICE/E

SPECIAL

2

MÓVEL PLANEJADO COM
25MM, UTILIZADO PARA
CONFECCAO DE CAMAS,
BELICHES, APARADORES,
GUARDA ROUPAS COM OU

SEM PORTAS E
GAVETÓES, ARMARIOS DE
PISO, ARMARIOS AEREOS,

MESAS PARA COPA,
MESAS RETAS ESPECIAIS,
ESTAÇÓES DE TRABALHO

ESPECIAIS, MESA DE
REUNIÂO ESPECIAIS

M2 6.500 R$ 3.141,00 R$ 20.416.500,00
HOMEOFFICE/E

SPECIAL

3

FORNECIMENTO E
TNSTALAÇÁO: DE CORTINA

ROLÔ, COM BANDÔ EM
TECIDO TELA SOLAR

M2 5.000 R$ 625,00 R$ 3.125,000,00
CAZZAICORTIN

A ROLÔ

4

SERVICOS DE MONTAGEM
DE MóVEIS, DIVISÓRIAS,

REVESTIMENTOS E
ourRos sERVIÇos EM

GERAL

M2 10.500 R$ 659,00 R$ 6.919.500,00
HOMEOFFICE/E

SPECIAL

5

MESA DE TRABALHO
LINEAR, MEDINDO

1 200x600x740MM (LXPXH)-
UNID 1.350 R$ 1.142,00 R$ 1.541.700,00

HOMEOFFICE/P
ROMASTER

o
MESA DE TRABALHO

LINEAR, MEDINDO
1 300x600x740MM (LXPXH)

UNID 1.500 RS 1.164,00 R$ 1.746.000,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER

7
MESA DE TRABALHO

LINEAR, MEDINDO
1 500x600x740MM (LXPXH)

UNID 450 R$ 1.262,00 R$ 567.900,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER

8

MESA DE TRABALHO EM
"L', MEDINDO

1 300_600x1 300_600x740M
M (LXPXH).

UNID 1.350 R$ 1.968,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER

o

MESA DE TRABALHO EM
"L', MEDINDO

1 500_600x1 500_600x740M
M (LXPXH).

UNID 750 R$ 2.171,00 R$ 1.628.250,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER

10

MESA DE TRABALHO EM'L'
PENINSULAR, MEDINDO

1 800_850X1 600_600x740M
M (LXPXH)

UNID 200 R$ 538.000,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER

R$ 2.656.800,00

R$ 2.690,00
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MESA RETA, MEDINDO
1 100x900x760MM (LXPXH)

UNID 100 R$ 1.249,00 R$ 124.900,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTER
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HOMEOFFICE/P
ROMASTERR$ 3.123,00 R$ 234.225,00UNID 7512

MESA DE TRABALHO
LINEAR ACESSÍVEL,

MEDTNDO 1600X700X650 A
950MM (LXPXH).

R$ 2.334.000,00
HOMEOFFICE/P

ROMASTERUNID 750 R$ 3.1 12,00

PLATAFORMA DUPLA DE
TRABALHO, MÓDULO
INDIVIDUAL, MEDINDO

1 300x1 2o0x74oMM (LXPXH)

13

HOMEOFFICE/
PN DIVR$ 625,00 R$ 31.250,00UNID 5014

PAINEL DIVISOR PARA
PLATAFORMA, MEDINDO

1300 x 300 x 70MM
(LXAXP).

HOMEOFFICE/
SUBLIMER$ 419.000,00UNID 50 R$ 8.380,00

GABINETE EXECUTIVO,
MEDINDO

2000x2000x765M M(LXPXH)
15

HOMEOFFICE/
SUBLIMER$ 678.000,0050 R$ 13.560,00UNID16

MESA DE REUNIÃO
EXECUTIVA OVALIZADA,

MEDINDO
54oox1 200x740M M(LXPXH).

HOMEOFFICE/
SUBLIMER$ 3.429,00 R$ 514.350,00UNID 15017

fvtesn Oe SECRETARIO
COM APOIO LATERAL,

MEDINDO
1 800x1 800x740MM

(LXPXH).

HOMEOFFICE/S
TANR$ 738.750,0062s R$ 1 .í 82,00UNIDFORMATO REDONDO,

MEDINDO lOOOXT4OMM

MESA DE coM

18

HOMEOFFICE/S
TANR$ 372.750,00175 R$ 2.130,00UNID

tttesn Oe neUNÁO
FORMATO RETANGULAR,

MEDINDO
2000x1200x740MM

(LXPXH).

19

HOMEOFFICE/S
TANR$ 529.025,00R$ 3.023,00UNID 17520

MESA DE REUNIAO
FORMATO RETANGULAR,

MEDINDO
2700x1200x740MM

(LXPXH).

HOMEOFFICE/
ARMÁRIOSR$ 2.715,00 R$ 678.750,00250UNIDCOM 04 PORTAS DE GIRO,

MEDINDO
1 800x475X740MM (LXPXX)

BAIXO DUPLO

21

HOMEOFFICE/
ARMÁRIOSR$ 1.872.000,00R$ 2.880,00UNID 65022

__ARMÃRIOI 
EXTRA ALTO

COM 02 PORTAS DE GIRO,
MEDINDO

800x475X21 00MM (LXPXXL

HOMEOFFICE/
ARMARIOSR$ 1.925.875,00UNID 87523

4pvffio ALTO COM 02
PORTAS DE GIRO,

MEDINDO
800x475x1 600MM (lxEItD_

HOMEOFFICE/
ARMÁRIOSR$ 1.134.875,00R$ 1.297,00UNID 87524

nnrrÁnto BAlxo coM 02
PORTAS DE GIRO,

MEDINDO 8OOX475X74OMM
(LXPXH).

HOMEOFFICE/
ACESSÓRIOR$ 87.500,00350 R$ 250,00UNID25

NCESSõNIO PARA PASTA
SUSPENSA PARA ARMARIO

DE SOOMM

R$ 2,201,00



26
GAVETEIRO FIXO COM 02

GAVETAS, MEDINDO
300x450x220MM

c(}HsÓ]tcro

UNID 1.375 R$ 616,00 R$ 847.000,00
HOMEOFFICE/

ARMÁRIOS

E

FL:. 2187

Associeção doô Munlc da MicrorÍogiâo do Mádlo SPücaí

HOMEOFFICE/
ARMARIOSUNID 1750 R$ 991,00 R$ 1.734.250,0027

GAVETEIRO VOLANTE 03
GAVETAS, MEDINDO

300X475X580MM (LXPXH).

HOMEOFFICE/P
N DIVUNID 475 R$ 334,00 R$ 158.650,0028

PAINEL DIVISOR PARA
MESA, MEDINDO

1200x4sox18MM (LXHXP)

UNID 600 R$ 367,00 R$ 220.200,00
HOMEOFFICE/P

N DIV29
PAINEL DIVISOR PARA

MESA, MEDINDO
1300x450x18MM (LXHXP)

UNID 225 R$ 392,00 R$ 88.200,00
HOMEOFFICE/P

N DIV30
PAINEL DIVISOR PARA

MESA, MEDINDO
1 500x450x1 8MM (LXHXP).

HOMEOFFICE/
MC3í MESA DE CANTO MEDINDO

6oox600x350MM(LxPXH)
UNID 100 R$ 570,00 R$ 57.000,00

R$ 65.289.800,00Valor Total
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,tESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPUCAÍ -AMESP

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO Df, PREÇOS

ra

ASSOCTAÇÃO _ DOS. MUNICÍPIOS DA
MICRORÉEGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ. AMESP_Ata
de Registro de Preços n' lll2025 - Processo Licitatório n"
1312025 - Pregão Eletrônico para o Registro de Preços no

0712025 na forma de LICIT$ÇAO COMPARTILHADA -
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ITENS
PLANE,JADOS EM MARCENARIA AOS MUNICÍPIOS
QUE COMPÓBru a ASSOCI4,ÇÃO DOS JVIIJNIC_íI_!_O!
DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUçAI - AMESP.
Empresa Vencedora: HOMEOFFICE MOVEIS LTDA,
CNFJ n' 66.455.593/0001-99. Valor da Ata de Registro de

Preços é de R$ 65.289.800,00 (sessenta e cinco milhões
duzentos e oitenta e nove mil e oitocentos reais). Data da
assinatura: 31.10.2025. Vigência: A ARP terá validade de 0l
(um) ano, com possibilidade de prorrogação nos termos e

prazos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n' 14.13312021.

Dotações orçamentárias: As despesas referentes à execução

dos serviços, objeto da contra,taçâo, será empenhada na

dotação orçamentária do ORGAO PARTICIPANTE
signatário da Ata de Registro de Preços.
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